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ESTADO DA PARAÍBA 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS INDIOS 

GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 012/2023 
 

REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR Nº 195, DE 8 DE JULHO DE 

2022, QUE DISPÕE SOBRE O APOIO FINANCEIRO DA UNIÃO AOS 

ESTADOS, AO DISTRITO FEDERAL E AOS MUNICÍPIOS PARA 

GARANTIR AÇÕES EMERGENCIAIS DIRECIONADAS AO SETOR 

CULTURAL NO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS. 

 

O Prefeito do Município de Cachoeira dos Índios, Estado da Paraíba, ALLAN 

SEIXAS DE SOUSA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo 

em vista o disposto na Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022, e a Lei Orgânica Municipal 

 

DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022, que dispõe sobre o apoio 

financeiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais direcionadas 

ao setor cultural. 

Art. 2º Considerando no âmbito Federal e regido pelo Decreto Federal regulamentar de Nº 11.525 de 11 de 

maio de 2023, reforça-se conforme o disposto na Lei Complementar nº 195, de 2022, a União entregará aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios o valor de R$3.862.000.000,00 (três bilhões oitocentos e sessenta e dois milhões 

de reais), observada a seguinte distribuição: 

I - audiovisual - serão disponibilizados R$ 2.797.000.000,00 (dois bilhões setecentos e noventa e sete 

milhões de reais) por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção 

pública simplificadas, destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos não reembolsáveis 

no audiovisual; e 

II - demais áreas culturais - serão disponibilizados R$ 1.065.000.000,00 (um bilhão e sessenta e cinco 

milhões de reais) por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios, aquisição de bens e serviços ou 

outras formas de seleção pública simplificadas, destinados exclusivamente a ações na modalidade de 

recursos não reembolsáveis vinculadas às áreas culturais, exceto ao audiovisual. 

§ 1º As ações executadas por meio do disposto neste Decreto serão realizadas em conformidade com o Sistema 
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Nacional de Cultura e, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, nos termos 

do disposto no art. 216-A da Constituição, especialmente quanto à pactuação entre os entes federativos e a 

sociedade civil no processo de gestão. 

§ 2º Os procedimentos de execução dos recursos observarão o disposto no Decreto Federal nº 11.453, de 23 de 

março de 2023, de acordo com a modalidade de fomento. 

Art.3º O Município de Cachoeira dos Índios -PB, mediado com os quantitativos e percentuais destinados para 

a execução do Plano de Ação segundo a Plataforma Eletrônica Transferegov, receberá na proporcionalidade e 

condição disposta no Art.2º acima disposto o valor Total de R$ 113.873,50 (Cento e Treze mil e Oitocentos e Setenta 

e Três reais e cinquenta centavos) e será observada a seguinte distribuição: 

I - audiovisual - serão disponibilizados R$ 81.043,77 (Oitenta e Um mil, quarenta e três reais, setenta e 

sete centavos) por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios ou outras formas de seleção pública 

simplificadas, destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos não reembolsáveis no 

audiovisual; e 

II - demais áreas culturais - serão disponibilizados R$ 32.829,73 (trinta e dois mil, oitocentos e vinte nova 

reais, setenta e três centavos) por meio de editais, chamamentos públicos, prêmios, aquisição de bens e 

serviços ou outras formas de seleção pública simplificadas, destinados exclusivamente a ações na 

modalidade de recursos não reembolsáveis vinculadas às áreas culturais, exceto ao audiovisual. 
 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS DESTINADOS AO AUDIOVISUAL 

 
Art. 4º A destinação dos recursos previstos no inciso I do caput do art. 3º observará a seguinte divisão: 

I - R$ 60.330,18 (sessenta mil, trezentos e trinta reais, dezoito centavos) para apoio a produções 

audiovisuais, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, inclusive aquelas 

originárias de recursos públicos ou de financiamento estrangeiro; 

II - R$ 13.790,08 (treze mil, setecentos e noventa reais, oito centavos) para apoio a reformas, restauros, 

manutenção e funcionamento de salas de cinemas públicas ou privadas, incluída a adequação a protocolos 

sanitários relativos à pandemia de covid- 19, bem como de cinemas de rua e de cinemas itinerantes; 

III - R$ 6.923,51 (seis mil e novecentos e vinte e três reais, cinquenta e um centavos) para: 

a) capacitação, formação e qualificação em audiovisual; 

b) apoio a cineclubes; 

c) realização de festivais e de mostras de produções audiovisuais; 

d) realização de rodadas de negócios para o setor audiovisual; 

e) memória, preservação e digitalização de obras ou acervos audiovisuais; 

f) apoio a observatórios, a publicações especializadas e a pesquisas sobre audiovisual;     ou 

g) desenvolvimento de cidades de locação. 
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§ 1º Na hipótese de não haver quantitativo suficiente de propostas aptas para fazer jus ao montante inicialmente 

disponibilizado no chamamento público para um dos incisos do caput, poderá ser realizado o remanejamento dos 

saldos existentes para contemplação de propostas aptas nos demais incisos do caput, conforme as regras específicas 

previstas nos editais locais, observada a necessidade de posterior comunicação das alterações ao Ministério da 

Cultura. 

§ 2º Para fins do disposto no inciso I do caput, serão compreendidos na categoria de apoio à produção audiovisual 

projetos que tenham como objeto: 

I - desenvolvimento de roteiro; 

 II - núcleos criativos; 

III - produção de curtas, médias e longas-metragens;  

IV - séries e webséries; 

V - telefilmes nos gêneros ficção, documentário e animação;  

VI - produção de games; 

VII - videoclipes; 

VIII - etapas de finalização; 

 IX - pós-produção; e 

X - outros formatos de produção audiovisual. 

§ 3º Nas categorias de longas-metragens, séries e telefilmes a que se referem os incisos  III, IV e V do § 2º, a execução 

será realizada obrigatoriamente por empresas produtoras  brasileiras independentes, conforme o disposto no inciso 

XIX do caput do art. 2º da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011. 

§ 4º Nos editais que prevejam complementação de recursos, uma produção audiovisual pode receber o apoio previsto 

no inciso I do caput de mais de um ente federativo, observada a necessidade de explicitação das fontes de 

financiamento que serão utilizadas para cada item ou etapa da produção. 

§ 5º Para fins do disposto no inciso II do caput: 

I - considera-se sala de cinema o recinto destinado, ainda que não exclusivamente, ao serviço de exibição 

aberta ao público regular de obras audiovisuais para fruição coletiva, admitida a possibilidade de ampliação 

da vocação de outro espaço cultural já existente; 

II - são elegíveis ao recebimento dos recursos: 

a) as salas de cinema públicas; 

b) as salas de cinema privadas que não componham redes; e 

c) as redes de salas de cinema com até vinte e cinco salas no território nacional; e 

III - o Poder Executivo do Município poderá optar pela execução direta dos recursos destinados a salas de 

cinema públicas de sua responsabilidade, observadas as regras de contratação pertinentes à modalidade 
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de contratação pública por ele definida. 

§ 6º Para fins do disposto no inciso II do caput, considera-se cinema de rua ou cinema itinerante o serviço de exibição 

aberta ao público regular de obras audiovisuais para fruição coletiva em espaços abertos, em locais públicos e em 

equipamentos móveis, de modo gratuito, admitida a possibilidade de aplicação dos recursos em projetos já existentes 

ou novos, públicos ou privados. 

§ 7º As ações de capacitação, de formação e de qualificação a que se refere a alínea “a” 

do inciso III do caput serão oferecidas gratuitamente aos participantes. 

§ 8º Para fins do disposto na alínea “g” do inciso III do caput, a categoria de desenvolvimento de cidades de locação 

compreende as políticas públicas de estímulo ao mercado audiovisual mediante o apoio, a promoção e a atração de 

produções audiovisuais para os Estados e os Municípios, executadas diretamente pelo ente público ou por meio de 

parcerias com entidades da sociedade civil. 

 
CAPÍTULO III 

DOS RECURSOS DESTINADOS ÀS DEMAIS ÁREAS CULTURAIS 

 
Art. 5º Os recursos a que se refere o inciso II do caput do art. 3º serão disponibilizados conforme os 

procedimentos previstos no Decreto nº 11.453, de 2023, de acordo com a modalidade de fomento, para: 

I - apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária; 

II - apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de financiamento, a agentes, iniciativas, 

cursos, produções ou manifestações culturais, incluídas a realização de atividades artísticas e culturais que 

possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais ou de plataformas 

digitais e a circulação de atividades artísticas e culturais já existentes; e 

III - desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de microempreendedores individuais, de 

microempresas e de pequenas empresas culturais, de cooperativas, de instituições e de organizações 

culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por efeito das medidas de isolamento 

social para o enfrentamento da pandemia de covid-19. 

§ 1º É vedada a utilização dos recursos a que se refere o inciso II do caput do art. 2º para apoio ao audiovisual, 

permitido o registro em vídeo ou a transmissão pela internet dos projetos apoiados na forma prevista no caput deste 

artigo, desde que não se enquadrem como obras cinematográficas ou videofonográficas ou como qualquer outro tipo 

de produção audiovisual caracterizada no art. 1º da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 

§ 2º O Executivo do Município poderá caso tenha interesse utilizar os recursos a que se refere o inciso II do caput do 

art. 3º para executar programas, projetos e ações próprios, ou relacionados com as políticas culturais do Ministério 

da Cultura, como possibilita o Decreto Federal Nº 11.525 de 11 de maio de 2023: 

I - Política Nacional de Cultura Viva; 
II - Política Nacional das Artes; 
III - Plano Nacional de Livro, Leitura e Literatura; 
 IV - Política Nacional de Museus; 
V - Política Nacional de Patrimônio Cultural; 
VI - Políticas relacionadas a culturas afro-brasileiras;  
VII - Políticas relacionadas a culturas populares; 



Município de Cachoeira dos Índios - PB 

JORNAL OFICIAL 
Criado pela Lei Municipal nº. 295/94, de 24 de Janeiro de 1994 

Ano MMXXII - Edição de 06 de Julho de 2023 

 

Página 5 de 21 
Av. Governador João Agripino Filho | Nº. 20 | Antônio Leite Rolim | CEP: 58.935-000 | Cachoeira dos Índios – PB |  CNPJ: 08.923.997/0001-63 

 

VIII - Políticas relacionadas a culturas indígenas; 
IX - Programas de promoção da diversidade cultural;  
X - Programas de formação artística e cultural; e 

XI - outras constantes no portfólio de ações publicado no sítio eletrônico do Ministério da Cultura e na plataforma 
Transferegov.br. 
 

CAPÍTULO IV 
DO COMPROMISSO DO MUNICÍPIO COM O SISTEMA NACIONAL DE CULTURA 

 
Art. 6º. O Município receberá os recursos de que trata este Decreto referente à Lei Complementar Federal de 

Nº 195 de 08 de julho de 2022, se comprometerá a consolidar os seu Sistema Municipal de Cultura com o 

fortalecimento e atualização de seu Conselho, com a Confecção de seu Plano e do Fundo Municipal de Cultura, nos 

termos do disposto no art. 216-A da Constituição. 

§ 1º O compromisso a que se refere o caput será assumido por meio de termo na plataforma Transferegov.br e o 

Município observará e cumprirá o prazo e as especificações estabelecidos relacionados ao Sistema Nacional de 

Cultura. 

§ 2º Para fins de fortalecimento do Sistema Nacional de Cultura por meio do subsídio à construção de sistema de 

indicadores culturais, o Município, observados os prazos e as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Cultura, 

compartilhará com esse Ministério, nos formatos solicitados, as informações relativas a cadastros de projetos, 

concorrentes e destinatários locais utilizados na execução da Lei Complementar nº 195, de 2022, e da Lei nº 14.017, 

de 29 de junho de 2020. 

 
CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS RECEBIDOS PELOS ENTES FEDERATIVOS 

Art. 7º. A execução dos recursos de que trata este Decreto ocorrerá por meio de procedimentos públicos de 
seleção, observado o disposto no Decreto nº 11.453, de 2023. 

§ 1º As contas bancárias de que trata o § 2º do art. 7º do Decreto 11.525 de 11 de maio de 2023, possuirão aplicação 

automática que gerará rendimentos de ativos financeiros, os quais poderão ser aplicados para a consecução do 

objeto do plano de ação, dispensada a necessidade de autorização prévia do Ministério da Cultura. 

§ 2º É vedada a utilização dos recursos, pelo executivo do Município, para o custeio exclusivo de suas políticas e de 

seus programas regulares de apoio à cultura e às artes, permitida a suplementação de editais, chamamentos públicos 

ou outros instrumentos e programas de apoio e financiamento à cultura já existentes que mantenham correlação 

com o disposto neste Decreto, observadas as seguintes condições: 

I - será mantido, com recursos de orçamento próprio, no mínimo, o mesmo valor aportado em edição 

anterior; e 

II - serão identificados nos instrumentos os recursos utilizados para suplementação. 

§ 3º Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação das iniciativas apoiadas com os recursos exibirão as 

marcas do Governo federal, conjugadas com as marcas da Secretaria de Cultura e  de acordo com as orientações 

técnicas do manual de aplicação de marcas a ser divulgado pelo Ministério da Cultura e pela Secretaria municipal 

organizadora. 

Art. 8º. Os destinatários dos recursos previstos no art. 3º oferecerão contrapartida social no prazo e nas 
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condições pactuadas com o gestor de cultura do Município, incluída obrigatoriamente a realização de exibições 

gratuitas dos conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos com restrições e o direcionamento à 

rede de ensino da localidade. 

Parágrafo único. As salas de cinema beneficiadas com os recursos previstos no inciso II do caput do art. 3º exibirão 

obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em número de dias dez por cento superior ao estabelecido 

pela regulamentação a que se refere o art. 55 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 2001, na forma prevista no edital 

ou regulamento no qual tenham sido selecionadas. 

Art. 9º. Os agentes culturais destinatários dos recursos previstos no art. 4º oferecerão como contrapartida, no 

prazo e nas condições pactuadas com o gestor de cultura municipal, a realização de: 

I - atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, ou atividades destinadas, 

prioritariamente: 

a) aos alunos e aos professores de escolas públicas, de universidades públicas ou de universidades 

privadas que tenham estudantes selecionados pelo Programa Universidade para Todos - Prouni; 

b) aos profissionais de saúde, preferencialmente aqueles envolvidos no combate à pandemia de covid-

19; e 

II às pessoas integrantes de grupos e coletivos culturais e de associações comunitárias; e - exibições com 

interação popular por meio da internet, sempre que possível, ou exibições públicas, quando aplicável, 

com distribuição gratuita de ingressos para os grupos a que se refere o inciso I, em intervalos regulares. 
 

CAPÍTULO VI 
DA ACESSIBILIDADE 

Art. 10. O projeto, a iniciativa ou o espaço que concorra em seleção pública decorrente do disposto neste 

Decreto oferecerá medidas de acessibilidade física, atitudinal e comunicacional compatíveis com as características 

dos produtos resultantes do objeto, nos termos do disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, de modo a 

contemplar: 

I - no aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com mobilidade 

reduzida ou idosas aos locais onde se realizam as atividades culturais e a espaços acessórios, como 

banheiros, áreas de alimentação e circulação; 

II - no aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas com 

deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos produtos culturais gerados pelo projeto, pela 

iniciativa ou pelo espaço; e 

III - no aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados para o 

atendimento de visitantes e usuários com diferentes deficiências e para o desenvolvimento de projetos 

culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas a participação de consultores e colaboradores 

com deficiência e a representatividade nas equipes dos espaços culturais e nas temáticas das exposições, 

dos espetáculos e das ofertas culturais em geral. 

§ 1º Serão considerados recursos de acessibilidade comunicacional de que trata o inciso II do caput: 

I - a Língua Brasileira de Sinais - Libras; 
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 II - o sistema Braille; 

III - o sistema de sinalização ou comunicação tátil;  

IV - a audiodescrição; 

V - as legendas; e 

VI - a linguagem simples. 
 

§ 2º Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo e participação poderão ser 

concretizados também por meio das seguintes iniciativas, entre outras: 

I - adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

II - utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho universal; 

III - medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

IV - contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

V - oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com deficiência. 

§ 3º O material de divulgação dos produtos culturais resultantes do projeto, da iniciativa ou do espaço será 

disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações sobre os recursos de 

acessibilidade disponibilizados. 

Art. 11. Os recursos a serem utilizados em medidas de acessibilidade estarão previstos nos custos do projeto, 

da iniciativa ou do espaço, assegurados, para essa finalidade, no          mínimo, dez por cento do valor do projeto. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS AÇÕES AFIRMATIVAS 

 
Art. 12. Na realização dos procedimentos públicos de seleção serão asseguradas medidas de democratização, 

desconcentração, descentralização e regionalização do investimento cultural, com a implementação de ações 

afirmativas. 

§ 1º Os parâmetros para a adoção das medidas a que se refere o caput serão estabelecidos em ato do poder 

executivo, considerados: 

I - o perfil do público a que a ação cultural é direcionada, os recortes de vulnerabilidade social e as 

especificidades territoriais; 

II - o objeto da ação cultural que aborde linguagens, expressões, manifestações e temáticas de 

grupos historicamente vulnerabilizados socialmente; 

III - os mecanismos de estímulo à participação e ao protagonismo de agentes culturais e equipes compostas 

de forma representativa por mulheres, pessoas negras, pessoas indígenas, comunidades tradicionais, 

inclusive de terreiro e quilombolas, populações nômades e povos ciganos, pessoas LGBTQIA+, pessoas 

com deficiência e outros grupos    minorizados socialmente; e 
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IV - a garantia de cotas com reserva de vagas para os projetos e as ações de, no mínimo: 

a) vinte por cento para pessoas negras; e 

b) dez por cento para pessoas indígenas. 

§ 2º Os mecanismos de que trata o inciso III do § 1º serão implementados por meio de cotas, critérios diferenciados 

de pontuação, editais específicos ou qualquer outra modalidade de ação afirmativa, observadas a realidade local, a 

organização social do grupo, quando cabível, e a legislação aplicável. 

§ 3º° Para fins do disposto no inciso IV do § 1º: 

I - as pessoas negras ou indígenas que optarem por concorrer às vagas reservadas concorrerão 

concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência; 

II - o número de pessoas negras ou indígenas aprovadas nas vagas destinadas à ampla concorrência não 

será computado para fins de preenchimento das vagas reservadas; 

III - em caso de desistência de pessoa negra ou indígena aprovada em vaga reservada, a vaga será 

preenchida pela pessoa negra ou indígena classificada na posição subsequente; 

IV - na hipótese de não haver propostas aptas em número suficiente para o preenchimento de uma das 

categorias de cotas, o número de vagas remanescentes será destinado para a outra categoria de reserva 

de vagas; e 

V - na hipótese de, observado o disposto no inciso IV, o número de propostas permanecer insuficiente 

para o preenchimento das cotas, as vagas reservadas serão destinadas à ampla concorrência. 

§ 4º Para fins de aprimoramento da política de ações afirmativas na cultura, o Município realizará a coleta de 

informações relativas ao perfil étnico-racial dos destinatários da Lei Complementar nº 195, de 2022, e compartilhará 

essas informações com o Ministério da Cultura, nos formatos e nos prazos solicitados. 

 
 

CAPÍTULO VIII 
DOS PERCENTUAIS PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS RECURSOS RECEBIDOS PELOS ENTES FEDERATIVOS 

 
Art. 13. O Município poderá utilizar até cinco por cento dos recursos recebidos para a operacionalização das 

ações de que trata este Decreto segundo consta o Decreto de Regulamentação Federal Nº 11.525 de 11 de maio de 

2023. 

Art. 14. O percentual a que se refere o artigo anterior será utilizado exclusivamente com o objetivo de garantir 

mais qualificação, eficiência, eficácia e efetividade na execução dos recursos recebidos pelos entes federativos, por 

meio da celebração de parcerias com universidades e entidades sem fins lucrativos ou da contratação de serviços, 

como: 

I - ferramentas digitais de mapeamento, monitoramento, cadastro e inscrição de propostas; 

II - oficinas, minicursos, atividades para sensibilização de novos públicos e realização de busca ativa para 

inscrição de propostas; 

III - análise de propostas, incluída a remuneração de pareceristas e os custos relativos ao processo seletivo 

realizado por comissões de seleção, inclusive bancas de heteroidentificação; 
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IV - suporte ao acompanhamento e ao monitoramento dos processos e das propostas apoiadas; e 

V - consultorias, auditorias externas e estudos técnicos, incluídas as avaliações de impacto e de 

resultados. 

§ 1º Na contratação de serviços de que trata este artigo é vedada a delegação de competências exclusivas do Poder 

Público. 

§ 2º Na celebração de parcerias, será garantida a titularidade do Poder Público em relação aos dados de execução, 

com acesso permanente aos sistemas, inclusive após o término da parceria. 

Art. 15. Encerrado o período de execução dos recursos recebidos pelo Município, os saldos remanescentes 

nas contas específicas abertas para a execução dos seus respectivos planos de ação serão restituídos ao Tesouro 

Nacional. 

Parágrafo único. A devolução dos recursos de que trata o caput corresponderá à totalidade do saldo existente em 

conta, incluídos os ganhos obtidos com aplicações financeiras e não utilizados. 

 
CAPÍTULO IX 

DO MONITORAMENTO, DA TRANSPARÊNCIA E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 
 

Art. 16. Observados os princípios da transparência e da publicidade, os chamamentos públicos de que trata o 

presente decreto e os seus resultados será publicado no respectivo sítio eletrônico dos Município e no Diário Oficial. 

Parágrafo único. As informações relativas à execução financeira do Município será disponibilizada para acesso 

público. 

Art. 17. Encerrado o prazo de execução dos recursos, o Município apresentará, por meio da plataforma 

Transferegov.br, o relatório final de gestão, conforme modelo fornecido pelo Ministério da Cultura, com informações 

sobre a execução dos recursos recebidos, inclusive os relativos ao percentual de operacionalização de que trata o 

Capítulo VIII, acompanhado dos seguintes documentos: 

I - lista dos editais lançados pelo ente federativo, com os respectivos links de publicação em diário oficial; 

II - publicação da lista dos contemplados em diário oficial, com nome ou razão social, número de inscrição 

no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, nome do projeto 

e valor do projeto; 

III - comprovante de devolução do saldo remanescente; e 

IV - outros documentos solicitados pelo Ministério da Cultura relativos à execução dos recursos. 

§ 1º O Município terá o prazo de vinte e quatro meses, contado da data da transferência do recurso pela União, para o 

envio das informações relativas ao relatório final de gestão. 

§ 2º A responsabilidade pelo envio do relatório final de gestão no prazo estabelecido é do gestor competente, 

garantida a fidedignidade das informações. 

§ 3º O Ministério da Cultura poderá dispensar, integral ou parcialmente, a apresentação, pelos entes federativos, de 

documentos já apresentados ou mapeados durante o processo de execução. 
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§ 4º O Ministério da Cultura poderá, a qualquer tempo, requerer e estabelecer prazo para o envio de relatórios 

parciais para averiguação de possíveis irregularidades e avaliação qualitativa das ações. 

§ 5º Os parâmetros estabelecidos pelo gestor local, conforme o disposto no § 2º do art. 4º da Lei Complementar nº 

195, de 2022, serão informados no relatório final de gestão. 

§ 6º O Ministério da Cultura editará comunicados com orientações para o preenchimento do relatório de gestão 

final. 

§ 7º Compete ao Município o estabelecimento de prazos para a execução e a avaliação das prestações de contas dos 

agentes culturais destinatários finais dos recursos, inclusive quanto à aplicação de eventuais ressarcimentos, 

penalidades e medidas compensatórias, observado o disposto no Decreto nº 11.453, de 2023. 

§ 8º Encerrado o prazo de execução dos recursos, o beneficiário contemplado com algum instrumento promovido 

pelo Município apresentará, por meio de documentos solicitados em cada Edital ou outra modalidade de 

Chamamento Público, o Relatório de Execução do objeto pactuado ou, caso seja solicitado, o Relatório de Execução 

Financeira conforme modelo fornecido pela Secretaria de Cultura, acompanhado de documentações solicitadas em 

cada instrumento de fomento aplicado. 

§ 9º Os recursos provenientes de ressarcimentos, multas ou devoluções realizadas pelos agentes culturais 

destinatários finais dos recursos serão devidamente recolhidos pelo Município . 

CAPÍTULO X 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 18. Para fins do disposto neste Decreto, compete ao Município: 

I – Dialogar com a comunidade sobre a aplicação do Planos de Ação e fazer as devidas oitivas com a 

comunidade local; 

II - Fortalecer do Sistema Nacional de Cultura; 

 III- Realizar cadastros e credenciamentos; 

IV - Repassar os recursos financeiros em conformidade com os premiados ou com suas aptidões e 

habilitações de acordo as devidas avaliações; 

V - Acompanhar a implementação dos planos de ação e apreciar eventuais alterações junto com a 

comunidade e informar o Ministério da Cultura e a manter canal de transparência com a comunidade; 

VI - Realizar a redistribuição e a reversão de eventuais saldos de recursos, de acordo com as sobras de um 

edital para outro ou de uma ação para outra, justificando via Ministério da Cultura; 

VII – Entregar no prazo e nas conformidades legais o Relatório de Gestão Final.  

 Art. 19. Para fins do disposto neste Decreto, compete aos beneficiários: 

I - Apresentar a documentação necessária para a participação adequada nos Editais e nos Instrumentos 

de Chamamento Público e se responsabilizar pela aplicação correta do objeto pactuado ou das devidas 

contrapartidas; 
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II - Apresentar o Portfólio Cultural, estar cadastrado e estar quite com as certidões negativas 

solicitadas nos instrumentos; 

III – Estar Cadastrado no Município como Agente Cultural ou Espaço Cultural; 

IV - Executar o objeto pactuado em prêmio ou contrapartidas conforme aprovados pela Secretaria 

organizadora e informar e justificar eventuais remanejamentos no relatório de execução de objeto, 

relatório de execução financeira ou qualquer outro instrumento de acompanhamento produzido pelo 

Município; 

V - Promover a correta entrega das comprovações de gastos financeiros, caso seja beneficiado com 

subsídio; 

VI – Participar das chamadas públicas, observado o disposto neste Decreto seguindo os ritos legais; 

VII - Encaminhar a Secretaria de Cultura do Município: 

a) relatórios de execução específicos, quando solicitados; 

b) relatório de execução final; e 

c) relatório de execução financeira. 
 

VIII-  zelar pela aplicação regular dos recursos recebidos e assegurar a conformidade dos documentos, 
das informações e dos demonstrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária e 
operacional; 

IX - Respeitar e cumprir o formato oficial de marcas a ser divulgado pela Secretaria de Cultura; 

X- Está ciente que a qualquer tempo da execução da proposta poderá ocorrer o preenchimento por servidor da 

Secretaria Organizadora de um Relatório de Visita In Loco. 

 
CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
GABINETE DO PREFEITO, 

Cachoeira dos Índios (PB), 06 de julho de 2023. 
Registre-se e publique-se 

 
 

 
Allan Seixas de Sousa 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS-PB 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 081/2023 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 65, inciso X da Lei Orgânica do Município, 

 

 RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear o Senhor JOSÉ FELIX ARISTIDES, com documento de RG nº 3.251.940 SSDS/PB e CPF 

nº 072.607.574-42 para exercer o cargo em comissão de COORDENADOR DE TRANSPORTE ESCOLAR, 

mediante o símbolo CC3, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES, até ulterior 

deliberação, servindo-lhe de título a presente portaria 

 

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 03 de julho 

de 2023 revogando todas as disposições em contrário. 

 

Registre-se e publique-se 

 

GABINETE DO PREFEITO, 

Cachoeira dos Índios (PB), 06 de julho de 2023 

 
 
 

 

 

 

 

Allan Seixas de Sousa 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS INDIOS 

GABINETE DO PREFEITO 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 002/2023 

 

O Prefeito Municipal de Cachoeira dos índios – PB, ALLAN SEIXAS DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

tendo em vista o disposto no artigo 37 da Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal, na Lei Municipal 741/2022, e nas demais 

leis que regem a espécie, e considerando a homologação do resultado do Concurso Público nº 001/2020 realizado pela EDUCA-

PB, para provimento de cargos e efetivação ao quadro de pessoal do Município de Cachoeira dos Índios – PB, por meio dos 

Decretos de Homologação de nº 31 de 31 de Dezembro de 2020 e em especial o Decreto de nº 23 de 02 de Setembro de 2021. 

Considerando a necessidade da Administração Pública Municipal para atender o serviço público, bem como a desistência de vaga 

de candidata convocada em edital anterior, CONVOCA os candidatos aprovados e classificados relacionados no QUADRO DE 

CONVOCAÇÃO apenso a este instrumento (anexo I), com vistas à apresentação e posse para os cargos correspondentes, observada 

as seguintes condições:  

 

1. DA ENTREGA DE DOCUMENTOS: 

 

Os candidatos relacionados no QUADRO DE CONVOCAÇÃO deste Edital deverão comparecer na Secretaria Municipal 

de Administração da Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios/PB, localizado na Av. Governador João Agripino Filho, nº 20, 

Bairro Antônio Leite Rolim, nesta cidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de publicação deste Edital, no 

horário de 08h00m às 12h00m, para apresentação e entrega da seguinte documentação: 

 

1.1 Cópias e Originais: 

 

a) Cédula de Identidade ou documento de identidade - 2 cópias; 
b) Cadastro de Pessoa Física (CPF) - 2 (duas) cópias;  
c) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP - 1(uma) cópia;  
d) Certificado de Reservista, alistamento militar constando a dispensa do serviço militar obrigatório ou outro documento 

hábil para comprovar que o tenha cumprido ou dele tenha sido liberado, se candidato do sexo masculino - 1 (uma) cópia; 
e) Título de Eleitor e último comprovante de votação/justificativa - 1 (uma) cópia;  
f) Certidão de Nascimento ou de Casamento - 1 (uma) cópia; 
g)  Comprovante de residência que esteja no nome do candidato e que seja o mais recente - 2 (duas) cópias;  
h) Comprovante de escolaridade exigida no Edital nº 001/2020 – ITEM 2.1 para vaga - 1 (uma) cópia;  
i) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) correspondente à categoria exigida para o cargo, quando for o caso – 1 (uma) 

cópia; 
j) Registro em órgão de classe, quando exigido no Edital, mais comprovante do pagamento da anuidade- 1 (uma) cópia;  
k)  Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - 1 (uma) cópia;  
l) Certidão de Nascimento dos dependentes - 1 (uma) cópia; 
m) Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos dependentes - 1 (uma) cópia. 

 
1.2 Vias Originais: 

a) Formulário de Acumulação de Cargos e Empregos Públicos (fornecido pela Prefeitura de Cachoeira dos Índios/Paraíba no 
ato da posse);  
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b) Certidão Conjunta Negativa de Dívida Pública e Negativa da Receita Federal (disponível no site da Procuradoria da Fazenda 
Nacional);  

c) Certidão Negativa da Justiça Federal – Cível e Criminal (disponível no site da Justiça Federal); 
d)  Certidão Negativa da Justiça Estadual – Cível e Criminal (disponível no site www.tjParaíba.jus.br); 
e)  Certidão Negativa de Antecedentes Criminais – Secretaria de Segurança Pública/Casa da Cidadania;  
f) Declaração de não-beneficiário do seguro-desemprego;  
g) Documento individual no qual constem agência bancária e conta CORRENTE para depósito de remuneração na CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL;  
h)  Exame Admissional de até 30 (trinta) dias - Atestado de Sanidade Física e Mental, fornecido por médico do trabalho e 

psiquiatra. 
  

Os candidatos serão atendidos por ordem de chegada, e de acordo com a capacidade de atendimento da secretaria.  

 

Não serão recebidos documentos de forma parcial, sendo que a falta de qualquer documento, ocasionará o não 

cumprimento de exigência, implicando a perda do direito à nomeação ao cargo para o qual o candidato foi aprovado. 

 

O não comparecimento do(a) candidato(a) aprovado(a) e convocado(a), nas datas e horários designados nos termos 

do item 1 deste instrumento convocatório, acarretará a renúncia tácita e, consequentemente a perda do direito à nomeação ao 

cargo no qual tomaria posse o faltoso(a).   

 

2. DOS ATESTADOS DE APTIDÃO FISICA E MENTAL  

 

Os candidatos deverão apresentar os atestados de saúde física datados com prazo máximo de até 30 (trinta) dias da 

data desta convocação, realizado por Médico do Trabalho, e de saúde mental por um Médico Psiquiatra, sob pena de RENÚNCIA 

TÁCITA DE DIREITOS, ficando, desde logo, o Município de Cachoeira dos Índios – PB, através de sua secretaria de administração, 

devidamente autorizado a convocar outros classificados e aprovados no referido Concurso Público em sua substituição, 

obedecendo a ordem classificatória.  

 

3. DA POSSE 

 

Cumpridas as exigências constantes neste Edital, os candidatos deverão se apresentar na Secretaria Municipal de 

Administração da Prefeitura de Cachoeira dos Índios/PB para que sejam devidamente empossados em seus respectivos cargos, 

em um prazo máximo de 30 (trinta) dias, momento em que deverá receber as instruções do local de trabalho a ser devidamente 

designado. 

 

 

 

Gabinete do Prefeito, 

Cachoeira dos Índios (PB), 06 de julho de 2023. 

 

 

 

 
ALLAN SEIXAS DE SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

http://www.tjparaíba.jus.br/
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ANEXO I 

QUADRO DE CONVOCAÇÃO 003/2023 
CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL - EDITAL 001/2020 

 
CANDIDATOS APROVADOS, CLASSIFICADOS E CONVOCADOS 

 

 

CARGO: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I  

 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO CONVOCADO INSCRIÇÃO 

11 GABRIELLA FIGUEIREDO DE LIMA MARQUES 5002034 

12 ANA CARLA DO NASCIMENTO 5003454 

 

 

 

 

 

Cachoeira dos Índios (PB), 06 de julho de 2023. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS INDIOS 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 790 de 06 de JULHO de 2023  

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO 
ESPECIAL PARA FINS QUE ESPECIFICA. 
 

O Prefeito Municipal, ALLAN SEIXAS DE SOUSA, representando legalmente a Prefeitura Municipal de 
Cachoeira dos Índios (PB), no fiel uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição Federal Brasileira, em 
amparo ao disposto na Lei Orgânica Municipal e demais dispositivos aplicáveis à espécie, faz saber que a Câmara de 
Vereadores aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial de até R$113.873,50 (Cento 

e Treze Mil, Oitocentos e Setenta e Três Reais e Cinquenta Centavos), conforme programação descriminada: 

16.00 – Secretaria de Cultura 

13.392.2006.2149–Auxílio Financeiro para Ações Emergenciais Destinadas ao Setor Cultural – Lei Paulo Gustavo 

716 – Transferências Destinadas ao Setor Cultural – LC nº. 195/2022 – Artº. 8º. Demais Setores da Cultura 

3.3.90.31.01 – Premiações Culturais, Artísticas, Cientificas, Desportivas e Outras........................... R$      5.000,00 

3.3.90.36.01 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física......................................................... R$    88.159,91 

3.3.90.39.01 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica...................................................... R$    20.713,59 

                                     TOTAL ..............................................................................  R$   113.873,50                                                                                           

 

Art. 2º - Para cobertura da abertura deste Crédito, fica o Poder Executivo Municipal igualmente 

autorizado a utilizar os recursos previstos nos incisos I, II e III, parágrafo I, art. 43, da Lei Federal N. 4.320, de 17 de 

março de 1964. 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios (PB), 06 de julho de 2023. 

 

 
Allan Seixas de Sousa 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS INDIOS 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 791 de 06 de JULHO de 2023  

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO 
ESPECIAL PARA FINS QUE ESPECIFICA. 
 

O Prefeito Municipal, ALLAN SEIXAS DE SOUSA, representando legalmente a Prefeitura Municipal de 
Cachoeira dos Índios (PB), no fiel uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição Federal Brasileira, em 
amparo ao disposto na Lei Orgânica Municipal e demais dispositivos aplicáveis à espécie, faz saber que a Câmara de 
Vereadores aprovou e eu sanciono a presente Lei: 
 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial de até R$70.000,00 (Setenta Mil 

Reais), conforme programação descriminada: 

 

10.00 – Secretaria de Agricultura 

20.544.1001.1071–Adequação do Prédio da Associação dos Pescadores 

701 – Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados 

4.4.90.51.01 – Obras e Instalações............................ R$     60.000,00 

4.4.90.93.01 – Indenizações e Restituições................. R$     10.000,00 

                                        TOTAL ................................. R$     70.000,00      
   

Art. 2º - Para cobertura da abertura deste Crédito, fica o Poder Executivo Municipal igualmente 

autorizado a utilizar os recursos previstos nos incisos I, II e III, parágrafo I, art. 43, da Lei Federal N. 4.320, de 17 de 

março de 1964.                                                                              

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios (PB), 06 de julho de 2023. 

 

 
Allan Seixas de Sousa 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 

ADJUDICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00005/2023 

Com base nos elementos constantes do processo correspondente e observadas as disposições da legislação vigente, referente ao 

Pregão Presencial nº 00005/2023, que objetiva: Contratação de empresa especializada para o forncimento de Urnas Funerárias, 

Serviços Funerais e Translados para atender as necessidades da população carente de Cachoeira dos Índios–PB; ADJUDICO o seu 

objeto a: GALBERLANDIA LIRA CESAR ME - R$ 209.700,00. 

Cachoeira dos Indios - PB, 06 de Julho de 2023 

ALBERTO DE ABREU PESSOA - Pregoeiro Oficial 

  

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00005/2023 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão 

Presencial nº 00005/2023, que objetiva: Contratação de empresa especializada para o forncimento de Urnas Funerárias, Serviços 

Funerais e Translados para atender as necessidades da população carente de Cachoeira dos Índios–PB; HOMOLOGO o 

correspondente procedimento licitatório em favor de: GALBERLANDIA LIRA CESAR ME - R$ 209.700,00. 

Cachoeira dos Indios - PB, 06 de Julho de 2023 

ALLAN SEIXAS DE SOUSA - Prefeito 

  

  

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00005/2023 

 Aos 06 dias do mês de Julho de 2023, na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Cachoeira dos 

Índios, Estado da Paraíba, localizada na Avenida Governador Joao Agripino Filho - Antônio Leite Rolim - Cachoeira dos Indios - PB, 

nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993; 

Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal 

nº 001A, de 05 de Janeiro de 2009; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, 

conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 00005/2023 que objetiva o registro de preços para: 

Contratação de empresa especializada para o forncimento de Urnas Funerárias, Serviços Funerais e Translados para atender as 

necessidades da população carente de Cachoeira dos Índios–PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS - 

CNPJ nº 08.923.997/0001-63. 

  

VENCEDOR: GALBERLANDIA LIRA CESAR ME  

CNPJ: 19.173.082/0001-02 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1 Serviços funerários com fornecimento de urna mortuária 

de 1,90 m, tamanho adulto, com serviço de preparação do 

corpo e acessórios. 

 
und 30 1.650,00 49.500,00 

2 Serviços funerários com fornecimento de urna mortuária 

de 2,15 m, tamanho adulto, com serviço de preparação do 

corpo e acessórios. 

 
und 10 2.700,00 27.000,00 

3 Serviços funerários com fornecimento de urna mortuária, 

tamanho adulto super. Gordo com serviço de preparação 

do corpo e acessórios. 

 
und 10 3.000,00 30.000,00 
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4 Serviços funerários com fornecimento de urna mortuária 

de 0,80m a 1,20m, tamanho infantil, com serviço de 

preparação do corpo e acessórios. 

 
und 10 800,00 8.000,00 

5 Serviços funerários com fornecimento de urna mortuária 

de zinco, especial para cadáveres em estado de 

decomposição, com serviço de preparação do corpo e 

acessórios. 

 
und 5 3.100,00 15.500,00 

6 Serviço de translado do corpo 
 

km 20000 2,50 50.000,00 

7 Serviço Conservação do Corpo 
 

und 30 700,00 21.000,00 

8 Coroa de Flores Artificiais/naturais 
 

und 30 290,00 8.700,00 

TOTAL  209.700,00 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 

A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de seu extrato na 

imprensa oficial. 

  

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios firmar contratações oriundas do 

Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, facultando-se a realização de licitação específica para aquisição 

pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou 

indenização. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do respectivo 

Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão 

Presencial nº 00005/2023, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, 

durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle 

desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

  

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Presencial nº 00005/2023, que fizerem 

adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 

deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes; 

O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem; 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 

noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 

de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do 

sistema de registro de preços, mediante processo regular. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 

As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o 

fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e nas disposições do Art. 62, da Lei 

8.666/93, e a contração será formalizada por intermédio de: 

Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e garantia. 

Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras. 

O prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Pedido de Compra e observará, 

obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar o Pedido de Compra no 

prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo 

em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 

O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva 

Ata de Registro de Preços. 

O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, 

unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, 

conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento parcelada. 

A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do sistema, considerando-se o disposto no 

Art. 15, § 4º, da 8.666/93. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar–se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de 

sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas no respectivo Edital e das demais cominações legais. 

As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração. 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, 

às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a – advertência; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula 

cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 

contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d – 

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será 

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios 

de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar–se–á comunicação escrita ao Contratado, e publicado na 

imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da 

punição, informando ainda que o fato será registrado e publicado no cadastro correspondente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00005/2023 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido 

certame: 

  

- GALBERLANDIA LIRA CESAR ME . 

CNPJ: 19.173.082/0001-02. 

Item(s): 1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 6 - 7 - 8. 
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Valor: R$ 209.700,00. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Cajazeiras/pb. 

  

Cachoeira dos Indios - PB, 06 de Julho de 2023 

ALLAN SEIXAS DE SOUSA - Prefeito 

  

  

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o forncimento de Urnas Funerárias, Serviços Funerais e Translados para 

atender as necessidades da população carente de Cachoeira dos Índios–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 

00005/2023. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Cachoeira dos Indios. VIGÊNCIA: até 06/07/2024. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios e: CT Nº 00145/2023 - 06.07.23 - GALBERLANDIA LIRA CESAR ME - 

R$ 209.700,00. 

  

  

  

 

  

 


